
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 107.604 - BA (2008/0118892-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : PAULO ALFREDO UNES PEREIRA - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : ANDREY NUNES DA SILVA SANTOS (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. ORDEM 
DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
2. Em se tratando do crime de falsificação de moeda, esta Corte, 
acompanhamento a orientação do Supremo Tribunal Federal, firmou 
entendimento no sentido de que não se aplica ao delito do art. 289 do Código 
Penal o princípio da insignificância.
3. Ordem denegada.
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 27 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 107.604 - BA (2008/0118892-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : PAULO ALFREDO UNES PEREIRA - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : ANDREY NUNES DA SILVA SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 

ANDREY NUNES DA SILVA SANTOS, contra ato do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado às penas de 3 (três) anos de 

reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, como incurso no artigo 289, § 1º, do Código 

Penal. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos. 

O paciente interpôs recurso de apelação perante o Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região, argüindo a incompetência da Justiça Federal "para processar e julgar o feito; e a 

nulidade da sentença, em razão da inépcia do exame de corpo de delito realizado na cédula 

contrafeita" (fl. 23) e buscando a sua absolvição com fundamento na  aplicação do princípio 

da insignificância ao caso. O Tribunal a quo não deu provimento ao recurso, nos temos da 

seguinte ementa (fl. 30):

PENAL. MOEDA FALSA. ART. 289, § 1o, DO CP. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

I - Materialidade e autoria suficientemente comprovadas em todos os 
seus elementos, conforme dispõe o art. 289, § 1o, do CP.

II - Afastada a aplicação do princípio da insignificância, haja vista ser a 
fé pública o bem jurídico tutelado. Precedentes.

III - Sentença escorreita no que tange à dosimetria da pena, havendo 
obediência aos princípios da suficiência e necessidade.

IV - Apelo desprovido.

Narra o impetrante que o paciente interpôs recurso especial, o qual foi 

inadmitido pelo Tribunal a quo "sob o entendimento de que a jurisprudência do egrégio 

Superior Tribunal de Justiça rejeita a aplicação do princípio da insignificância nas hipóteses de 

crime de moeda falsa, bem como o reexame da prova produzida nos autos" (fl. 3). 

Sustenta que o princípio da insignificância deve ser aplicado ao caso visando à 

Documento: 1093121 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2011 Página  2 de 4



 
 

 
absolvição do paciente uma vez que "inocorrente lesão significativa ao bem jurídico tutelado" 

(fl. 5), pois uma única cédula de R$ 50,00 (cinqüenta reais) "não tem o condão de atingir a 

segurança da circulação monetária ou mesmo a fé pública" (fl. 3). Assevera que a 

insignificância de determinada conduta deve ser aferida em relação à extensão da lesão que 

provoca ao bem jurídico, e não apenas em relação à importância deste. 

Requer a concessão da ordem, com o trancamento da ação penal tipificada no 

art. 289, § 1º, Código Penal e a conseqüente expedição de alvará de soltura em favor do 

paciente. 

Prestadas informações (fls. 41/42), o Ministério Público Federal opinou pela 

denegação da ordem (fls. 72/77).

Em contato telefônico com a 17ª Vara Criminal da Seção Judiciária da Bahia 

(Salvador), apurou-se que foi realizada audiência admonitória, em 24/05/2011, em Lençóis/BA, 

na qual estipuladas as condições para o cumprimento da pena restritiva de direitos (Processo 

de Execução nº 2008.33.00.011922-0).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 107.604 - BA (2008/0118892-9)
  

EMENTA
HABEAS CORPUS. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. ORDEM 
DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
2. Em se tratando do crime de falsificação de moeda, esta Corte, 
acompanhamento a orientação do Supremo Tribunal Federal, firmou 
entendimento no sentido de que não se aplica ao delito do art. 289 do Código 
Penal o princípio da insignificância.
3. Ordem denegada.
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

O objeto da impetração cinge-se à verificação da incidência do princípio da 

insignificância no comportamento do paciente.

Acerca da aplicabilidade do referido princípio, trago à colação os ensinamentos 

de Carlos Vico Mañas:

"Ao realizar o trabalho de redação do tipo penal, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que o comportamento incriminado 
possa causar à ordem jurídica e social. Todavia, não dispõe de meios para 
evitar que também sejam alcançados os casos leves.

O princípio da insignificância surge justamente para evitar situações 
dessa espécie, atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo 
penal, com o significado sistemático e político-criminal de expressão da 
regra constitucional do nullum crimen sine lege, que nada mais fez do que 
revelar a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal.

No que diz respeito à origem, pode-se afirmar que o princípio já 
vigorava no direito romano, pois o pretor, em regra geral, não se ocupava 
de causas ou delitos insignificantes, seguindo a máxima contida no 
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brocardo minimis non curat pretor." (O princípio da insignificância como 
excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 1994, p. 56)

Ainda merece transcrição a lição de Alberto Silva Franco:

"Um princípio bem próximo ao da adequação social é o da 
insignificância. Alguns autores chegam até a dizer que este se inclui 
naquele. Roxin ( 'Politica Criminal y Sistema del Derecho Penal', Bosch, 
Barcelona, 1972), por exemplo, afirma que às condutas socialmente 
admissíveis, 'pertence o denominado princípio da insignificância que 
permite na maior parte dos tipos excluir desde logo dano de pouca 
importância: mau trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
ma apenas um que seja relevante; analogamente, indecorosa, no sentido do 
Código Penal é somente a ação sexual de uma certa importância; injuriosa, 
do ponto de vista delitivo, é tão somente a lesão grave à pretensão social de 
respeito. Como 'força' deve ser considerado unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 'sensível' para 
passar o umbral da criminalidade'. Não obstante o posicionamento de 
Roxin, força é convir que o princípio da insignificância atua paralelamente 
ao princípio da ação socialmente adequada, mas com ele não se confunde. 
Distingue um do outro a circunstância de que o princípio da insignificância 
'não pressupõe a total aprovação social da conduta, mas apenas uma 
relativa tolerância dessa conduta, por sua escassa gravidade' (Mir Puig, ob. 
cit., p. 46). (...)

Carlos Vico Mañas (O princípio da Insignificância como Excludente  
da Tipicidade no Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 80-81), com 
a autoridade de quem é um dos melhores doutrinadores sobre a questão no 
direito penal brasileiro, enfatiza que, ao redigir o tipo, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que a conduta incriminada possa 
causar à ordem jurídica e social, embora não tenha como evitar que 
também sejam alcançados os casos leves. O princípio da insignificância 
surge para evitar situações de tal ordem, atuando como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal, com o significado sistemático e 
político-criminal de expressão de regra constitucional do nullum crimen 
sine lege, que nada mais faz do que revelar a natureza subsidiária e 
fragmentária do direto penal. 'O princípio da insignificância, portanto, pode 
ser definido como instrumento de interpretação restritiva, fundado na 
concepção material do tipo penal, por intermédio do qual é possível 
alcançar, pela via judicial e sem macular a segurança jurídica do 
pensamento sistemático, a proposição político-criminal de descriminalização 
de condutas que, embora formalmente típicas, não atingem de forma 
socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo direito penal'". 
(Código penal e sua interpretação jurisprudencial, parte geral, São Paulo, 
RT, 2001, p. 45).   

A incidência do cânone pressupõe que os fatos sejam dotados de mínima 

ofensividade, desprovidos de periculosidade social, que seja reduzido o grau de reprovabilidade 

do comportamento e que a lesão jurídica provocada seja inexpressiva. 

Entretanto, em se tratando do crime de falsificação de moeda, esta Corte, 
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acompanhamento o entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento no 

sentido de que não se aplica ao delito do art. 289 do Código Penal o princípio da 

insignificância, uma vez que o bem jurídico protegido é a fé pública, em particular a segurança 

na circulação monetária e a confiança que a população tem em sua moeda, afigurando-se 

irrelevante o valor de face da cédula apreendida ou mesmo a quantidade de notas falsificadas.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. MOEDA FALSA. APREENSÃO DE TRÊS 
CÉDULAS DE R$ 50,00 E DE UMA NO VALOR DE R$ 100,00. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA.

1. Segundo iterativa jurisprudência desta Corte, o princípio da 
insignificância não é aplicável ao delito de moeda falsa.

2. No caso, houve a apreensão de três cédulas no valor de R$ 50,00 e 
uma no valor de R$ 100,00 não representam valor ínfimo.

3. A pretensão absolutória, calcada na tese de insuficiência de provas 
para a condenação, esbarra na necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, providência de todo incompatível com a via eleita.

4. Ordem denegada.
(HC n.º 123.249/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe de 

09.03.2011)

PENAL. HABEAS CORPUS. CIRCULAÇÃO DE MOEDA FALSA. 
ART. 289, § 1º, DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. EXISTÊNCIA DE EXPRESSIVA LESÃO 
JURÍDICA, PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO, OFENSIVIDADE E 
ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROCEDIMENTO VEDADO EM 
SEDE DE HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA. 

1. O princípio da insignificância surge como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal que, de acordo com a dogmática 
moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto formal, de 
subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 
material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal, consagrando os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima. 

2. "No caso do delito do art. 289 do Código Penal, o bem jurídico 
protegido é a fé pública, em particular a segurança na circulação monetária 
e a confiança que a população tem em sua moeda, mostrando-se irrelevante 
o valor da cédula apreendida ou mesmo a quantidade de notas encontradas 
em poder do agente" (HC 120.644/MS). Precedentes do STF.  

3. A expressiva lesão jurídica causada, a existência de periculosidade 
social da ação, a ofensividade e o alto grau de reprovabilidade da conduta 
do agente tipificada no art. 289, § 1º, do CP não permitem a incidência do 
princípio da insignificância. 
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4. O pleito de desclassificação do delito de circulação de moeda falsa 

para estelionato não foi objeto de discussão no Tribunal de origem, motivo 
por que é vedado a esta Corte Superior o exame do pedido, sob pena de 
supressão de instância. 

5. Para se proceder à desclassificação é necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório coletado durante a instrução criminal, inviável 
em sede de habeas corpus.  

6. Ordem denegada.
(HC n.º 133.812/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves lima, DJe de 

07.06.2010)

HABEAS CORPUS. MOEDA FALSA. APREENSÃO DE DUAS 
NOTAS FALSAS DE CINQUENTA REAIS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTANGIBILIDADE DO BEM JURÍDICO PROTEGIDO. AUSÊNCIA DE 
MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. INTERESSE ESTATAL NA 
REPRESSÃO E PREVENÇÃO DA AÇÃO CRIMINOSA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio 
da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta do 
agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. Hipótese do delito do art. 289, § 1º, do Código Penal, em que o bem 
jurídico protegido é a fé pública, em particular a segurança na circulação 
monetária e a confiança que a população tem em sua moeda, mostrando-se 
irrelevante o valor da cédula apreendida ou mesmo a quantidade de notas 
encontradas em poder do agente - no caso duas notas de R$ 50,00 
(cinquenta reais) - que não se pode dizer representam valor ínfimo, tendo 
as instâncias ordinárias concluído que a falsificação não era grosseira, 
havendo, portanto, interesse estatal na punição do agente.

CRIME DO ART. 289, § 1º, DO CP. ALEGADA 
DESPROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO AO DELITO DO ART. 289, 
§ 2º, DO CP. ALMEJADA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO 
PRIVILEGIADO. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELA CORTE 
ORIGINÁRIA. NECESSIDADE, ADEMAIS, DE REVOLVIMENTO DO 
ELENCO PROBATÓRIO. WRIT NÃO CONHECIDO NESSE PONTO.

1. Apesar de o Sodalício originário entender pela ausência de 
desproporcionalidade entre a conduta criminosa imputada ao paciente e a 
sanção a ele definitivamente cominada, não se manifestou sobre a 
possibilidade, no caso, de desclassificação da ação criminosa em que restou 
condenado o paciente para a figura privilegiada do § 2º do art. 289 do CP, 
inviabilizando o exame diretamente por esta Corte Superior sobre o tema, 
sob pena de indevida supressão de instância e também por demandar o 
revolvimento de todo o elenco de provas coletado durante a instrução 
criminal, providência incompatível com a via restrita do remédio 
constitucional.

2. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado.
(HC n.º 120.644/MS, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 12.04.2010)
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No caso em apreço, depreende-se dos autos (fl. 26) que o "Laudo de Exame 

de Constatação (fls. 74/75), que atestou a inautenticidade da nota e conclui que sua 

falsificação era de boa qualidade, podendo ser confundida no meio circulante.".

Assim, uma vez caracterizado o crime de moeda falsa, não incide, no caso, o 

princípio da bagatela.

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2008/0118892-9 HC 107.604 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2004119243            200433000119243       200700103095

EM MESA JULGADO: 27/09/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : PAULO ALFREDO UNES PEREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO
PACIENTE : ANDREY NUNES DA SILVA SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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